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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO – SESA 
 
  
Ref.: Chamamento Público nº 001/2026  
 
Objeto: Seleção de Organização Social de Saúde (OSS) para gerenciamento do Hospital e da 
Policlínica no Complexo de Saúde Norte. 
 
 
 
   INSTITUTO VIDA E SAÚDE - INVISA, pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob n. 05.997.585/0001-80, com sede na Rua Hermete Silva, nº. 49, 

Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, por seu representante legal BRUNO SOARES RIPARDO, 

brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob n. 110.695.987-63, comparece, comparece perante Vª. Sª., 

com fundamento nos itens 23.1 e 24.4 do Edital, para ponderar r requerer o que segue: 

 

Em leitura ao EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026, temos:  
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   Considerando o nível de detalhamento exigido para a proposta técnica, bem como os 

critérios de avaliação previstos no item 10 – Parâmetros para Julgamento e Classificação da 

Proposta de Trabalho, entendemos que o limite de páginas estabelecido pode ser INSUFICIENTE. 

 

   Diante disso, solicitamos os seguintes esclarecimentos à Ilustre Comissão: 

 

1. A proposta de trabalho, que será avaliada conforme os parâmetros do item 10 do 

Edital, poderá ultrapassar o limite de 50 páginas?  

 

2. O plano de trabalho mencionado no item 6.2.2 poderá ser apresentado como 

anexo à proposta de trabalho?  

 

3. O plano de trabalho e a proposta de trabalho são documentos distintos ou tratam-

se do mesmo instrumento? 

 

 
 

Santo Antônio de Pádua/RJ, 17 de abril de 2026.  
 
 
 
 
 

_______________________________ 
BRUNO SOARES RIPARDO 

Diretor Geral - INVISA 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

BRUNO SOARES RIPARDO
CIDADÃO

assinado em 17/04/2026 11:04:37 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 17/04/2026 11:04:37 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por BRUNO SOARES RIPARDO (CIDADÃO)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-H7JX4M
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OFÍCIO Nº 001/2026 – COMISSÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Processo nº 2025-W4NM3 

 

Vitória – ES, 23 de abril de 2026. 

 

Edital de Chamamento Público nº 001/2026 

À 

INSTITUTO VIDA E SAÚDE – INVISA 

A/C Sr. Bruno Soares Ripardo 

Diretor Geral 

Assunto: 2026-PM23HR Resposta ao pedido de esclarecimento referente ao 

Edital de Chamamento Público nº 001/2026. 

 

Ementa: Chamamento Público. Contrato de Gestão. Organização Social. 

Hospital e Policlínica do Complexo de Saúde Norte. Pedido de esclarecimento. 

Considerando o nível de detalhamento exigido para a proposta técnica, bem 

como os critérios de avaliação previstos no item 10 – Parâmetros para 

Julgamento e Classificação da Proposta de Trabalho, entendemos que o limite 

de páginas estabelecido pode ser INSUFICIENTE.  

 

Senhor Diretor, 

 

Em atenção ao pedido de esclarecimento apresentado por essa entidade, 

constante do documento encaminhado nos autos do presente Chamamento 

Público, por meio do qual se suscitam dúvidas: i) A proposta de trabalho, que 

será avaliada conforme os parâmetros do item 10 do Edital, poderá ultrapassar 

o limite de 50 páginas  ii) O plano de trabalho mencionado no item 6.2.2 poderá 

ser apresentado como anexo à proposta de trabalho e iii) O plano de trabalho e 

a proposta de trabalho são documentos distintos ou tratam-se do mesmo 

instrumento, a Comissão de Chamamento Público, no exercício de suas 

atribuições, vem prestar os esclarecimentos técnicos e jurídicos cabíveis, nos 

termos a seguir expostos.  
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Inicialmente, cumpre assentar que o presente procedimento seletivo se submete, 

de forma principal e imediata, ao regime jurídico estabelecido pela Lei 

Complementar Estadual nº 993, de 27 de dezembro de 2021, que dispõe sobre 

as parcerias do Estado com pessoas jurídicas de direito privado qualificadas 

como organizações sociais, por meio de contrato de gestão. Trata-se de diploma 

normativo especial, editado especificamente para disciplinar o chamamento 

público, a qualificação da entidade e a celebração do ajuste de parceria, inclusive 

quanto às regras de seleção, critérios objetivos, documentação e elementos 

mínimos do edital. A lei especial estabelece que a seleção será precedida de 

chamamento público e que a minuta do edital deve conter, entre outros 

elementos, o termo de referência, a documentação necessária à qualificação da 

entidade e os critérios objetivos de julgamento.  

 

No mesmo sentido, a Lei nº 14.133/2021 possui, no caso concreto, aplicação 

subsidiária e complementar, e não incidência principal autônoma. Isso porque o 

próprio sistema jurídico prevê a prevalência da legislação especial quando 

existente disciplina normativa própria, sendo certo que a Lei nº 14.133/2021 

dispõe, em seu art. 3º, que não se subordinam ao seu regime as contratações 

sujeitas a normas previstas em legislação própria. Ademais, a Lei Complementar 

nº 993/2021 expressamente determina que aos contratos de gestão aplicam-se, 

no que couber, as normas gerais de licitação e contratação estabelecidas em lei 

federal, o que confirma a natureza subsidiária da Lei nº 14.133/2021 no âmbito 

das parcerias com organizações sociais. 

 

No caso em exame, verifica-se que o item 6.2.2 do Edital estabelece que o Plano 

de Trabalho deverá ser apresentado em uma única via, limitada a 50 (cinquenta) 

folhas, ao passo que o próprio instrumento convocatório, em seu item 3.1, ao 

disciplinar a composição do Envelope I, distingue expressamente entre Plano de 

Trabalho, proposta financeira, comprovação de experiência e demais 

documentos técnicos necessários à adequada instrução e avaliação da 

proposta. Tal distinção não é meramente formal, mas revela, sob o prisma 
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jurídico-material, a existência de categorias documentais distintas, com funções 

próprias no âmbito do certame. 

Com efeito, o Plano de Trabalho configura-se como documento estruturante da 

proposta, destinado à apresentação sintética e organizada da concepção de 

execução do objeto, compreendendo a descrição das atividades assistenciais, 

metas, indicadores e modelo de gestão, nos termos do Anexo VIII e do Termo 

de Referência. Por outro lado, os documentos técnicos complementares tais 

como: fluxogramas operacionais, protocolos assistenciais, regimentos internos, 

organogramas, quadros de pessoal, cronogramas e demais instrumentos de 

detalhamento possuem natureza comprobatória e instrumental, voltados à 

demonstração concreta da capacidade técnico-operacional da proponente para 

atender às exigências da matriz de avaliação, cuja extensão e complexidade são 

expressivas. 

 

Nesse sentido, a interpretação segundo a qual o limite de 50 (cinquenta) folhas 

abrangeria indistintamente o Plano de Trabalho e a totalidade dos documentos 

técnicos complementares conduziria a resultado incompatível com a própria 

lógica do Edital e com os princípios que regem o procedimento, porquanto 

imporia restrição desproporcional à adequada apresentação das propostas, 

comprometendo a competitividade e a efetividade da seleção. Tal interpretação, 

além de materialmente inviável, configuraria hipótese de formalismo exacerbado, 

vedado pela doutrina e pela jurisprudência pátria. 

 

A propósito, a doutrina de Marçal Justen Filho é categórica ao asseverar que o 

formalismo, no âmbito das licitações e procedimentos correlatos, deve ser 

compreendido como instrumento de garantia do interesse público, não podendo 

ser erigido à condição de obstáculo à participação e à seleção da proposta mais 

vantajosa. No mesmo sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro sustenta que a 

Administração deve evitar a imposição de exigências desarrazoadas ou 

desproporcionais que possam restringir indevidamente a competição. 
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A jurisprudência do Tribunal de Contas da União corrobora esse entendimento, 

ao afirmar, no Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário, que as exigências editalícias 

devem ser interpretadas de modo a ampliar a competitividade, vedadas 

restrições desnecessárias, e, no Acórdão nº 2.622/2013 – Plenário, que o 

excesso de formalismo deve ser mitigado sempre que não comprometer a 

segurança jurídica do certame. 

 

À luz dessas premissas, e considerando, ainda, os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, impõe-se reconhecer que o limite de 50 (cinquenta) folhas 

previsto no item 6.2.2 do Edital deve ser interpretado de forma restrita ao corpo 

principal do Plano de Trabalho, não alcançando os documentos técnicos 

complementares necessários à demonstração do atendimento aos critérios de 

avaliação. 

No mesmo sentido, os documentos exigidos para fins de comprovação de 

experiência técnica, nos termos do item 6.3 do Edital, incluindo atestados de 

capacidade técnica, currículos profissionais acompanhados de documentação 

comprobatória e certidões, possuem natureza jurídica de requisito de 

qualificação técnica, autônomo em relação ao Plano de Trabalho, não se 

submetendo, portanto, ao limite de páginas estabelecido para este, sob pena de 

indevida restrição à comprovação da capacidade técnica das proponentes. 

 

Outrossim, revela-se juridicamente admissível e, sob o prisma técnico, 

recomendável  que o Plano de Trabalho seja apresentado de forma sintética, 

com a devida organização dos elementos essenciais da proposta, acompanhado 

de remissões expressas aos documentos técnicos complementares, os quais 

poderão ser apresentados em volume apartado, assegurando-se, assim, a 

adequada demonstração do atendimento integral às exigências editalícias, sem 

prejuízo da clareza e da padronização do documento principal. 

 

Tal solução interpretativa, além de preservar a coerência interna do Edital, 

harmoniza as exigências formais com a complexidade do objeto contratual, 

assegurando a ampla competitividade, a isonomia entre os participantes, a 
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qualidade técnica das propostas e a segurança jurídica do certame, ao mesmo 

tempo em que mitiga riscos de impugnação, judicialização e eventual declaração 

de nulidade do procedimento. 

Diante do exposto, esta Comissão de Seleção firma, de forma expressa e 

vinculante, o entendimento de que: (i) o limite de 50 (cinquenta) folhas aplica-se 

exclusivamente ao corpo principal do Plano de Trabalho; (ii) os documentos 

técnicos complementares necessários à demonstração dos critérios de avaliação 

não se submetem a tal limitação, podendo ser apresentados em anexos; (iii) os 

documentos de comprovação de experiência técnica constituem requisito 

autônomo de qualificação e não integram o referido limite; e (iv) é admissível a 

apresentação do Plano de Trabalho com remissão a documentos anexos, 

apresentados em volume apartado. 

 

Registra-se, por fim, que a presente manifestação possui natureza interpretativa 

oficial, caráter vinculante no âmbito do certame e eficácia integrativa ao Edital, 

devendo ser observada por todos os interessados, determinando-se sua ampla 

divulgação, inclusive por meio do portal institucional, para fins de publicidade, 

transparência e uniformização de entendimento. 

 

Sem mais para o momento, renovam-se os protestos de elevada consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO 

HOSPITAL E DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE 

Edital de Chamamento Público nº 001/2026 

Secretaria de Estado da Saúde – SESA 
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ADILSON PAZITO SERRA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 13:53:26 -03:00

LILIANE SANTOS LACERDA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:07:20 -03:00

FERNANDA MIRANDA PEREIRA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 15:14:25 -03:00

GABRIEL DA SILVA GALVÃO
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:55:02 -03:00

KELY CRISTINA PEREIRA DA SILVA WERNESBACH
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:03:20 -03:00

PATRICIA PITANGA BERTOCCHI
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 15:29:31 -03:00

MAYCON CRUZ SILVA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:16:19 -03:00

GILBERTO VIEIRA DE REZENDE
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:05:20 -03:00

GEORGIA LOPES DE MIRANDA LOURA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 16:09:36 -03:00

JULIELE FALCAO RABELO
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 13:59:23 -03:00

ANTONIA JEANE ALVES DE SOUZA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 13:55:46 -03:00

ODILENE PEREIRA LOCATELLI
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:02:38 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 24/04/2026 16:09:36 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por AMANDA ALINE OLIVEIRA DE SOUZA (ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (MGS) - GECORP - SESA - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-7C26SJ
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